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MUNICÍPIO DE PENEDO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

  

 AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº06/2025 

 
A Comissão Permanente de Contratação de Obras e Serviços de Engenharia, torna público o julgamento 
da proposta de preços da Concorrência Presencial  nº 06/2025, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 
COMUNITÁRIO – NOVO PAC, LOCALIZADA NO LOTEAMENTO MARIZA LETÍCIA, BAIRRO DOM 
CONSTANTINO, MUNICÍPIO DE PENEDO – AL. Foi declarada vencedora a empresa MDM 
CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA, CNPJ Nº 26.399.954/0001-02 por atender todas as exigências do 
instrumento convocatório. Informamos, ainda, que a partir desta data, fica aberto o prazo de 03 (três) dias 
úteis para a interposição de recurso pelas empresas interessadas quanto à fase de análise de proposta. 
Findo este prazo, e, não tendo sido interposto qualquer recurso administrativo relativo à esta fase, que se 
proceda, junto a autoridade competente, o ato homologatório e adjudicatório do objeto. Penedo/AL, 21 de 
outubro de 2025.Sara Mendonça F. Lisboa das Chagas – Presidente COPEC. 
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